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•  

Hoje, com Belo Monte existindo como uma realidade física no Rio 
Xingu, é importante lembrar que a luta lá está longe de acabar. 
Segurar que o Consórcio da represa cumpre as muitas promessas ainda 
pendentes sobre reassentamento e para uma grande variedade de 
medidas para mitigar os impactos ambientais e sociais da barragem é 
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um grande esforço no qual há muito pouco progresso [1, 2]. Claro, a 
provável revelação de planos para desastrosas barragens rio acima é 
um fator sempre presente agora que Belo Monte está fisicamente 
presente. 

As lições da história são evidentes para o caso das barragens a 
montante no Rio Xingu. A construção de barragens em série para 
regular a vazão e aumentar a produção energética de barragens a 
jusante é bem conhecida no desenvolvimento de energia hidrelétrica 
no mundo; é ilustrado no Brasil pelo represamento do Rio Tocantins, 
começando com a barragem de Tucuruí, com paralelos com as 
barragens a montante no Xingu que eram evidentes desde o início do 
projeto de Tucuruí [3]. 

Desde muito tempo, este autor tem contestado o retrato que os 
defensores de Belo Monte têm apresentado dos benefícios da 
barragem, sem considerar os impactos dos barramentos associados 
planejados rio acima [4]. Negar a existência desses planos representa 
um padrão mostrado repetidamente na história recente de barragens na 
Amazônia brasileira. 

Um paralelo é o enchimento do reservatório da hidrelétrica de Balbina 
[5], onde uma declaração oficial lançado duas semanas antes do 
fechamento da barragem prometeu encher o reservatório somente até 
um nível 46 m acima do nível do mar [6], mas em vez disso, o 
reservatório foi enchido diretamente para um nível 50 m acima do 
nível do mar — um plano que foi, de fato, o que estava sendo seguido 
o tempo todo, como mostrado por documentos obtidos enquanto o 
reservatório estava enchendo [7]. 

O segundo caso é o projeto de Tucuruí-II, que foi construído sem um 
EIA com base em uma promessa de não aumentar o nível da água no 
reservatório além da marca de 70 m acima do nível do mar no projeto 
Turucuí-II [8], mas em vez disso, o nível foi elevado sem alarde até 74 
m, como originalmente planejado, quando a água foi necessária para 
rodar as turbinas de Tucuruí-II (ver: [9]). 

Não há nenhuma razão para acreditar que estes eram incidentes 
isolados realizados por funcionários individuais – ao invés disso, esses 
incidentes são melhores explicados como parte de uma cultura 
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institucional que emprega a “desinformação” de forma sistemática 
[10]. 

Tanto os povos indígenas cujas terras seriam inundadas pelas 
barragens no Rio Xingu a montante de Belo Monte como aqueles 
cujas terras seriam inundadas pela barragem de Chacorão no Rio 
Tapajós estão bem cientes de como a história é provável de acontecer 
como resultado das barragens iniciais a jusante (Belo Monte no Rio 
Xingu e São Luiz do Tapajós e Jatobá, no Rio Tapajós), apesar do 
silêncio oficial sobre os planos para barragens rio acima. Nunca a 
observação centenária de George Santayana tem sido mais relevante: 
“aqueles que não se lembram do passado estão condenados a repeti-
lo” [11]. [13] 
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A fotografia que ilustra este artigo é de um protesto de liderança 
do Xingu contra a construção de Belo Monte (Foto: Marcello 
Casal Jr/Agência Brasil) 
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